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EDUARDO BRAGA

A D V O C A C E A

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 2” VARA DA FAZENDA

PÚBLICA DA COMARCA DE JOÃO PESSOA - PB

@amiga, 2M.?
E › /t

e
PROCESSO N” 0020159-5920158. 15.200]

AUTOR: ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE EN '

O RÉU:ANÍSIOAIVIANDOCUNHAMAIA

ANÍSIO AMANDO CUNHA MAIA, brasileiro, casado, inscrito noCPF/MF

sob 0 n° 569.522.874-34 e no RG sob o n° 1140802-SSP/PB, com endereço na Rua Dr.

Frutuoso Dantas, 77, Cabo Branco, João Pessoa-PB, vem a presença de Vossa

Excelência,por seuadvogado,apresentarCONTESTAÇÃOà impugnaçãoaoValorda

causa,o quefaz combasenosfatose fundamentosjurídicos quea seguirpassaa expor:

O impugnado ajuizou ação de demarcação de terras particulares, com o

objetivodedemarcarumadasáreasremanescentesdecorrentesdealienaçõesparciaisdeum

imóvel de suapropriedade,e atribuiuà causaoValordeR51310.000,00.

A impugnante,umadasrés daquelaação, impugnouo valor atribuído à causa,

sobo argumentodequedeveriasero valor demercadodoimóveldemarcando,queseriade

aproximadamente40milhõesdereais.A impugnanteatribuiuessevalor aoimóvelcombase

numanúnciodeVendapublicadonainternet,referenteaumimóvelde900m3,anunciadopor

R$ 900.000,00.

A impugnação,contudo,não mereceacolhida,por dois simplesmotivos:

primeiro,porqueovalordacausanaaçãodedemarcaçãonãoéovalordemercadodoimóvel,

maso Valorfiscalparafinsdelançamentodo impostosobreapropriedade(IPTU); segundo,

porque,mesmosefosseoValordemercado,nãoháprovasdequeo valordometroquadrado

do imóvel demarcando é o mesmo do imóvel descrito no anúncio de internet apontado pela

impugnante.
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EDUARDO BRAGA

A D V O C A C 1 A

Segundoo art. 259, VII, do CPC de 1973, emvigor quandodo ajuizament

ação,o valor da causana açãode demarcaçãoé “a estimativaQ/Ítfiíl¡para lança

imposto”.Portanto,nãohádúvidasdequeo valor dacausanãoé o valordemercado,maso

valor fiscal, atribuídopelo 'Municípioparao lançamentodo IPTU.

É públicoe notórioqueo valor fiscal, parafins decobrançado IPTU, nãoé

igualaovalor demercado.Na grandemaioriadoscasos,o valor fiscalnãochegaa 1% do

valor de mercado.É óbvio, portanto,queo valor risca; do imóveldemarcandonãoé 40

milhões de reais. Se fosse, o rxaloroo IPTU :iítrapassariaa cifra Ç-.e660mil reais, o que foge

da razoabilidade.

Mesmo se o valor fiscal fosse o valor rziercado, no caso em tela o valor de

mercadonãocheganemperto de40milhõesde reais. utilizadapela impugnantepara

chegaraoreferidovalor absolutamentedescasirta,prai::el:: romacomobaseumanúnciode

venda obtido aleatoriamentena internet, que se refse a imóveí de apenas900m2e cuja

localização se desconhece.Isso, por si só, é suficientepara CÃCmOEESÍIaIque esseanúncionão

pode servir de basepara qualquercálculo, pois o taznanho(En)ãarótreinele indicadoé mais de

40 Vezes inferior ao do imóvel demarcanoo, de modo «gatenão se posteazribuir o mesmo valor

demetro quadrado,'umave: que, quantomaior o ímó ;;o.:n›.;›;*e'o sir;metro quadrado.

Além disso, sequer se sabe a localização do ÍIIIíÍÉ/“SJ, ::exito tàíftbémnão se sabeda
77

veracidade do anúncio, que foi “jogado na 418::: .cia-htcmenos se sabe da

compatibilidadedo valor indicadono anúnciocomo “JâÍUZde znarcaoo.

Pela localizaçãodo *móvel denoarcarado,¡Nilüfzâríããque o seu&raio;demercado

seja inferior a um rrnithao reais. Considerando:que u_-_~-

aproximadamente1%dovalordemercado:o\zaâorfíscaidointer/eldemarcandoseriade
aproximadamente10mil reais,exatamenteo valoratribuídoàcausapeloimpugnado,autorda

ação principal.

Ressalte-seque o impugnadodeixa de juntar aosnestemomentoo extrato do

valor fiscal do imóvel, pois, comosetratadeumaárearemartescente,resultantede alienações

parciais de um imóvel maior, aindanãoestácadastradonaPre“eituralviunicipal, nãohavendo

cobrançade IPTU e inexistindo,portanto,o extratodo «valorfiscai.

Mas a falta do extrato do vaio; fiscal nãoprejudicae npugnado,pois o ônus

da prova na impugnaçãoaovalor da causaé da parte impugrtrtnte.Assim, cabeà impugnante

apresentaras provas necessárias comprovação de atueo vaio: (la causanão é o
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EDUARDO BRAGA

ADVOCACIA

atribuído pela parte impugnada. Não o fazendo, impugnantesucumbeao ônus que 1h

competecomexclusividade,nostermosdo art. 373, doCPC.

Em face do exposto, o impugnado requer que Vossa Excelência

improcedente a impugnação ao valor da causa.

Protestaprovar o alegadopor todososmeiosdeprova emdireito permitidos.

Nestes termos,

Pede deferimento.

João Pessoa, 23 de fevereiro de i

r.
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COWCLUSRO

Façoeste?,um;conzíumsas;EQM.
- ~ - Mica.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

23 VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL

Vistos etc.

Cuida-se de PEDIDO INCIDENTAL DE IMPUGNAÇÃO

AO VALOR DA CAUSAproposto por ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE
ENERGIA S/A nos autos da Ação Ordinária movida por ANÍSIO AMANDA
CUNHA MAIA.

Argumenta o impugnante, em suma,
autora indicou o valor da causa em R$ 10.000,00

no entanto, alega que na ação de divisão,

que a parte

(dez mil) reais,

de demarcação e de

reinvindicação, o valor' da causa deve ser a estimativa oficial
para lançamento de imposto, sendo que o valor apresentado não
corresponde A realidade.

Devidamente intimada, a impugnada se

manifestou às fls. 12.

Inicialmente, impõe-se ressaltar que no

antigo Código de Processo Civil, a impugnação ao valor da causa
era autuada em autos apartados, portanto, apresentada em peça
especifica, impugnada e sentenciado em autos próprios.

Contudo, com a vigência do novo CPC, a referida
impugnação deve ser manejada nos próprios autos da ação principal.

No caso vertente, a impugnação foi proposta

ainda na vigência do antigo CPC, razão pela qual, entende-se que a
mesma deve ser sentenciada nos presentes autos.

Não assiste razão ao promovido, pois no caso

concreto, considerando que tendo em vista que a área é
remanescente e não se encontra cadastrada na Prefeitura Municipal,
não havendo cobrança de IPTU, o valor da área é incerto, podendo
ser atribuído valor aleatório à causa. Neste sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. PEDIDO DE
INCORPORAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E
PAGAMENTO DE DIFERENÇAS CORRESPONDENTES.

VALOR DADO A CAUSA. R$l0.000,00 (DEZ MIL

REAIS). SENTENÇA DE EXTINÇÃO, NA FORMA DO
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ART. _§1, INCISOS IV E VI, DO CPC,
FUNDAMENTO NA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA

JUÍZO EAZENDARIO COMUM E NA EALTA

INTERESSE PROCESSUAL DO AUTOR PELA VIA

ELE ESCOLHIDA. AÇÃO QUE, SE J
PROCEDENTE, MESMOQUE EM FASE DE LIQUII^ÇÃO,
ENVOLVERÁ A REALIZAÇÃO DE TRABALHO PERICIAL
CONTÁBIL, AEASTANDO A COMPETÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS FAZENDÁRIOS. VALOR DA

CAUSA ALEATORIO/ESTIMATIVO. POSSIBILIDADE DE

UTILIZAÇÃO QUANDO O CONTEÚDO ECONÔMICO E
INCERTO, ILIQUIDO OU DEPENDE DE APURAÇAO.
SENTENÇA CASSADA. PROVIMENTO DO RECURSO.

1. A Lei n° 12.153/O9 delineou a Competência

absoluta do Juizado Especial da Fazenda

Pública para as causas até O valor de 60
(sessenta) salários mínimos.

DO

2. Todavia, não é só o limite de alçada que

restringe o processamento dos feitos pelos
Juizados Especiais Fazendários.

3. Há que se observar, também, a matéria
trazida a exame, pois, em caso de
necessidade de produção de prova técnica, O
procedimento mais célere dos Juizados torna-
se incompatível com a demanda.

4. Na hipótese dos autos, o autor pleiteia a
incorporação de cargo comissionado e O
pagamento de valores correspondentes a essa
incorporação e, caso reconhecido seu
direito, a liquidação do julgado envolverá,
inexoravelmente, a realização de perícia
contábil.

5. Alem disso, o art. 58 do CPC, determina

que "a toda causa será atribuído um. Valor
certo, ainda que não tenha conteúdo
econômico imediato".

6. Nesse caso, O valor aleatório/estimativo

pode ser utilizado quando o conteúdo
econômico é incerto, iliquido ou depende de

apuração e deve ser estimado pelo autor de
forma razoável, sem configurar excesso ou
valor infimo.

7. Essa orientação foi observada pelo
demandante, ao atribuir à causa o Valor de

R$l0.000,00 (dez mil reais).

8. Sentença cassada. Provimento do recurso.

(TJ-RJ - APELACAO : APL O4947336520l28l90001

J 0494733-65.2012.8.19.0001, Orgão

Ju gador: VIGÉSIMA CAMARA CIVEL, Relator:
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DES. LETICIA DE FARIA SARDAS, Julgamento 29
de Janeiro de 2014)

Isto posto, rejeito à impugnação, nos te
do art.293, do CPC.

Sem custas e sem condenação em honorários.

P.I.

“A decisão que resolve a impugnação ao valor
da causa não põe termo ao processo, mas tão-somente a um incidente
processual. Destarte, o recurso contra ela cabível é o agravo de
instrumento, e não a apelação”(REsp 463228/RS - Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima - DJ 25.09.2006, p. 2°:

João Pesso. oe agosto de 2017.

Silvanna . Gouveia Cavalcanti

Juiza de Direito.
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ATO ORDINATÓRIO

Iniciadoo procedimentodemigraçãodosautosparao ProcessoJudicial Eletrônico, nostermosdo
Ato da Presidência N. ° 50/2018.

= dezembro de 2018.

CERTIDÃO

Certifico que, nestadata, expedi a Nota de Foro n° 086/2018,contendoo ato ordinatórioacima.
O referido é verdade. Dou fé.

JoãoPdedezembrode2018.
ecnic Judiciário

REMESSA

FaçoremessadospresentesautosaoProjetoDigitalizaparaosdevidosfins.

Observações:

fã

( ) Processoapenso: KLM]
_A

( )Outros: _A_ZEN 1_c?NÕ?ut_MQ
p .
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